
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 67747 - MG (2021
/0345493-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ANA CRISTINA CESARIO
ADVOGADO : LAWRENCE MENDES DAMASIO - MG081324
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADA : SIMONE FERREIRA MACHADO E OUTRO(S) - MG070856

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. AGENTE DE SEGURANÇA
PENITENCIÁRIO. PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE ADICIONAL.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE REQUISITOS. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A recorrente defende seu direito líquido e certo à promoção por
escolaridade adicional na carreira dos policiais penais do Estado de Minas
Gerais. Contudo, os requisitos estabelecidos na Lei Estadual n. 15.301/2004 e
no Decreto Estadual n. 44.769/2008 não estão comprovados nos autos.

2. "A pretendida promoção depende de outros requisitos, de cuja
apreciação não há prova nos autos, como a verificação do impacto financeiro
e aprovação pela Câmara de Coordenação Geral, Planejamento, Gestão e
Finanças e a análise quanto à natureza e complexidade do curso em relação
ao cargo da impetrante [...] O Poder Judiciário não pode suprimir a exigência
da lei local quanto ao mérito administrativo, bem como em relação à
necessidade de dotação orçamentária para concessão da progressão." (AgInt
no RMS n. 65.480/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)10/10/2022 13/10/2022

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 67747 - MG (2021
/0345493-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ANA CRISTINA CESARIO
ADVOGADO : LAWRENCE MENDES DAMASIO - MG081324
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADA : SIMONE FERREIRA MACHADO E OUTRO(S) - MG070856

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. AGENTE DE SEGURANÇA
PENITENCIÁRIO. PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE ADICIONAL.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE REQUISITOS. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A recorrente defende seu direito líquido e certo à promoção por
escolaridade adicional na carreira dos policiais penais do Estado de Minas
Gerais. Contudo, os requisitos estabelecidos na Lei Estadual n. 15.301/2004 e
no Decreto Estadual n. 44.769/2008 não estão comprovados nos autos.

2. "A pretendida promoção depende de outros requisitos, de cuja
apreciação não há prova nos autos, como a verificação do impacto financeiro
e aprovação pela Câmara de Coordenação Geral, Planejamento, Gestão e
Finanças e a análise quanto à natureza e complexidade do curso em relação
ao cargo da impetrante [...] O Poder Judiciário não pode suprimir a exigência
da lei local quanto ao mérito administrativo, bem como em relação à
necessidade de dotação orçamentária para concessão da progressão." (AgInt
no RMS n. 65.480/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)10/10/2022 13/10/2022

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANA CRISTINA CESARIO contra
decisão monocrática de relatoria da Ministra Assusete Magalhães que negou provimento
ao seu recurso ordinário em mandado de segurança (fls. 322-329).

Nas razões do agravo, a recorrente sustenta que "atende a todos os requisitos
objetivos, ressalvados aqueles que extrapolam o poder regulamentar, ao instituir
requisitos e implementar exigências às quais não são alcançadas pelos servidores,
caracterizando imposição de critérios restritivos à obtenção da promoção por
escolaridade, por serem inatingíveis". Argui ter direito líquido e certo para alcançar a
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promoção por escolaridade adicional na carreira dos policiais penais do Estado de Minas
Gerais.

Impugnação às fls. 366-368.
É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.
Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão
agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A recorrente defende seu direito líquido e certo à promoção por escolaridade
adicional na carreira dos policiais penais do Estado de Minas Gerais.

Contudo, os requisitos da promoção estabelecidos na Lei Estadual n. 15.301
/2004 e no Decreto Estadual n. 44.769/2008 não estão comprovados nos autos do
presente recurso ordinário.

Destaca-se no mandado de segurança a absoluta falta de fase instrutória, de
maneira que ao impetrante cumpre coligir com a sua inicial toda a prova com que
pretende evidenciar a pretensão mandamental, à autoridade coatora impondo-se
semelhante prerrogativa, embora, para esta, milite em seu favor a presunção de
legitimidade e de veracidade dos atos administrativos.

Nesse sentido:
 
O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da chamada
prova pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória na célere via do
mandamus (RMS 45.989/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe ).06/04/2015

 
O mandado de segurança processa-se mediante rito angusto, desprovido de

fase instrutória, motivo pelo qual a pretensão mandamental deve ser corroborada de
antemão por prova documental coligida juntamente com a petição inicial, pena de
denegação da ordem (AgRg no RMS 46.330/SP, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe ) 20/10/2014

 
Em casos idênticos:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

PROGRESSÃO POR ESCOLARIDADE ADICIONAL. LEI ESTADUAL N.
15.301/2004. DECRETO ESTADUAL N. 44.769/2008. RESOLUÇÃO
CONJUNTA SEPLAG/SEDS N. 6.574/2008. REGULAMENTAÇÃO QUE
EXTRAPOLA OS LIMITES REGULATÓRIOS. NECESSIDADE DE
APROVAÇÃO PELA CÂMARA DE COORDENAÇÃO GERAL,
PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS. PREVISÃO LEGAL.
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra o
Secretário de Estado de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais objetivando a
autora a concessão de promoção por escolaridade adicional no cargo de Assistente
Socioeducativa. No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. Esta Corte deu parcial
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança para determinar seja
retomado o curso do processo administrativo, com vistas à obtenção da promoção
por escolaridade adicional, devendo ser desconsiderado o marco temporal imposto
pelo art. 4º, V, do Decreto Estadual n. 44.769/2008.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
considerar ilegais as disposições que tratam do marco temporal para formular o
requerimento administrativo disposto no art. 4º, V, do Decreto estadual n. 44.769
/2008, havendo necessidade de prosseguimento do procedimento administrativo
com vistas à verificação dos demais requisitos para a concessão da pretendida
promoção por escolaridade adicional.

III - Acerca da referida promoção, o art. 17 da Lei estadual n. 15.301/2004
dispõe: "Art. 17 - Haverá progressão ou promoção por escolaridade adicional, nos
termos de decreto, após aprovação da Câmara de Coordenação Geral, Planejamento,
Gestão e Finanças, aplicando-se fator de redução ou supressão do interstício
necessário e do quantitativo de avaliações periódicas de desempenho individual
satisfatórias para fins de progressão ou promoção, na hipótese de formação
complementar ou superior àquela exigida para o nível em que o servidor estiver
posicionado, relacionada com a natureza e a complexidade da respectiva carreira.
(Caput com redação dada pelo art. 103 da Lei nº 15.961, de .) Parágrafo30/12/2005
único - Os títulos apresentados para aplicação do disposto no "caput" deste artigo
poderão ser utilizados uma única vez, sendo vedado seu aproveitamento para fins de
concessão de qualquer vantagem pecuniária, salvo para concessão do Adicional de
Desempenho - ADE."

IV - O Decreto estadual n. 44.769/2008, em seu art. 4º, dispõe que o
requerimento da promoção deve ser feito em um prazo de até 60 dias após a data de
publicação de Resolução Conjunta, mais especificamente, a SEPLAG/SEDS n.
6.574, de 11 de junho de 2008.

V - Verifica-se que o art. 17 da Lei n. 15.301/2004 conferiu aos servidores
o direito à promoção por escolaridade adicional. Todavia, com o objetivo de
concretizar o direito à promoção por escolaridade adicional e complementar, o
Decreto estadual n. 44.769/08 e a Resolução n. 6574/08 da SEPLAG/SEDS
estabeleceram novo requisito para a obtenção do benefício, que não se encontra
previsto na Lei n. 15.301/04, extrapolando seus limites regulatórios.

VI - O Estado de Minas Gerais argumenta que o lapso temporal entre a
formação do servidor e o requerimento para a aquisição da promoção por
escolaridade adicional obstrui o direito pretendido, pois fora dos termos do Decreto
regulamentar e da Resolução da SEPLAG.

VII - Não cabe ao Decreto estadual n. 44.769/2008 e à SEPLAG/SEDS n.
6.574/2008, que foram editados com objetivo de regulamentar as disposições da lei,
referente a tal benefício, suprir o próprio direito ou criar critério discriminatório ou
desigual.

VIII - O marco temporal fixado pelo decreto estadual cria uma situação
discriminatória, anti-isonômica, uma vez que só contempla aqueles servidores que
fizeram seus requerimentos entre a data de publicação da Resolução SEPLAG
/SEDS n. 6.574/2008 e os 60 dias subsequentes.
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IX - O Tribunal de origem já apreciou a questão, em Incidente de
Resolução de Demandas Repetitivas (TJMG - IRDR - Cv 1.0000.16.049047-0/001,
Relator(a): Des.(a) Afrânio Vilela , 1ª Seção Cível, julgamento em ,9/11/2018
publicação da súmula em ).22/11/2018

X - A pretendida promoção depende de outros requisitos, de cuja
apreciação não há prova nos autos, como a verificação do impacto financeiro e
aprovação pela Câmara de Coordenação Geral, Planejamento, Gestão e Finanças e a
análise quanto à natureza e complexidade do curso em relação ao cargo da
impetrante, embora se possa vislumbrar a sua presença com a realização do curso de
Direito.

XI - O Poder Judiciário não pode suprimir a exigência da lei local quanto
ao mérito administrativo, bem como em relação à necessidade de dotação
orçamentária para concessão da progressão.

XII - Considerando a ilegalidade nas disposições que tratam do marco
temporal para formular o requerimento administrativo disposto no art. 4º, V, do
Decreto estadual n. 44.769/2008, há necessidade de prosseguimento do
procedimento administrativo com vistas à verificação dos demais requisitos para a
concessão da pretendida promoção por escolaridade adicional.

XIII - No mesmo sentido opinou o d. Ministério Público Federal, bem
como o precedente da Segunda Turma desta Corte Superior: (RMS n. 54.380/MG,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe 18/8/2020

).31/8/2020
XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 65.480/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2022 13/10/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO.
PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE ADICIONAL. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE REQUISITOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O recorrente defende que aprestou provas suficientes para demonstrar o
seu direito líquido e certo à promoção por escolaridade adicional na carreira dos
policiais penais do Estado de Minas Gerais.

2. Contudo, os requisitos da promoção presentes no Dec. Estadual n. 44.769
/2008 não estão comprovados nos autos do presente recurso ordinário em mandado
de segurança. Dessa forma, somente após instrução probatória seria possível aferir o
preenchimento dos requisitos legais para o provimento do pedido da parte ora
agravante.

3. Destaca-se no mandado de segurança a absoluta falta de fase instrutória,
de maneira que ao impetrante cumpre coligir com a sua inicial toda a prova com que
pretende evidenciar a pretensão mandamental, à autoridade coatora impondo-se
semelhante prerrogativa, embora, para esta, milite em seu favor a presunção de
legitimidade e de veracidade dos atos administrativos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 68.095/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2022 29/9/2022
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROMOÇÃO POR
ESCOLARIDADE ADICIONAL. INTERSTÍCIO TEMPORAL. NÃO
CUMPRIMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIRERITO LÍQUIDO E CERTO.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se na origem de mandado de segurança contra ato do Advogado
Geral do Estado de Minas Gerais objetivando sejam afastadas as limitações
temporais previstas no Decreto Estadual n. 44.769/2008 e na Resolução Conjunta
SEPLAG/AGE n. 6.550/2008, a fim de que seja concedida à impetrante a Promoção
Adicional por Escolaridade para o nível III, grau A, a partir do dia seguinte à
conclusão do estágio probatório (9/9/2018).

2. O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
denegou a segurança, asseverando que a contagem do prazo de 5 (cinco) anos para a
aferição da primeira promoção e do adicional de escolaridade deve se iniciar após a
conclusão do estágio probatório, ou seja, a partir de .9/9/2018

3. Nesse contexto, independentemente das alegadas ilegalidade das
limitações temporais previstas no Decreto n. 44.769/2008, e à SEPLAG/SEDS n.
6.574/2008, que foram editados com objetivo de regulamentar as disposições da lei,
fato é que a conclusão de curso de pós-graduação não é o único requisito exigido
pela lei para o deferimento da benesse. Existem outros pressupostos estabelecidos
no art. 20 da Lei Estadual n. 15.470/2005, quais sejam: I) aprovação da Câmara de
Coordenação Geral, Planejamento, Gestão e Finanças; II) um quantitativo de
Avaliações de Desempenho Individual satisfatórias; e III) compatibilidade entre a
formação complementar ou superior com a natureza e complexidade da carreira.
Deve, assim, o acórdão recorrido ser mantido na sua integralidade, visto que, de
fato, a impetrante não comprovou o preenchimento dos requisitos citados na referida
lei.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 63.429/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)28/6/2021 3/8/2021
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 67.747 / MG
Número Registro: 2021/0345493-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000210854931001

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA CRISTINA CESARIO
ADVOGADO : LAWRENCE MENDES DAMASIO - MG081324
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORA : SIMONE FERREIRA MACHADO E OUTRO(S) - MG070856

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / 
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA CRISTINA CESARIO
ADVOGADO : LAWRENCE MENDES DAMASIO - MG081324
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADA : SIMONE FERREIRA MACHADO E OUTRO(S) - MG070856

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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